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EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 02/16


EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA SDM Nº 02/16
Prazo: 04 de março de 2016
Objeto: Alteração da Instrução CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011.
1. 
Introdução
A Comissão de Valores Mobiliários – CVM submete à audiência pública, nos termos do art. 8º, § 3º, inciso I, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, minuta de Instrução (“Minuta”) propondo alterações na Instrução CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, que estabelece normas e procedimentos a serem observados nas operações realizadas com valores mobiliários em mercados regulamentados de valores mobiliários.  
A Minuta pretende, em decorrência de consulta formulada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – ANBIMA (“Consulta”) e da decisão do Colegiado no âmbito do Processo RJ-2013-7690, alterar pontualmente a Instrução CVM nº 505, de 2011, no que se refere à participação de pessoas vinculadas ao intermediário no âmbito das ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, regulamentadas pela Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003.

A consulta diz respeito a eventuais conflitos entre as regras previstas na Instrução CVM nº 400, de 2003, e aquelas estabelecidas na Instrução CVM nº 505, de 2011. Entre os diversos pontos levantados está a aplicação do disposto no art. 25 da Instrução CVM nº 505, de 2011, às ofertas públicas de distribuição, o que poderia inviabilizar a aquisição dos valores ofertados por parte de investidores que sejam vinculados a uma instituição não participante da distribuição. 
A CVM entende que no âmbito das ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, aplica-se a definição de pessoas vinculadas prevista no art. 1º, inciso V, da Instrução CVM nº 505, de 2011, bem como a regra estabelecida no caput do art. 25 da mesma Instrução, de modo que as pessoas vinculadas a determinado intermediário participante da distribuição apenas possam adquirir os valores ofertados publicamente por meio do referido intermediário.
Não obstante, à luz do disposto no art. 25, caput e § 1º, inciso II, na hipótese de o intermediário não participar da distribuição da oferta pública, a CVM entende que assiste às pessoas a ele vinculadas o direito de transmitir a ordem de aceitação da oferta a outro intermediário, integrante da distribuição, conforme expresso no referido voto.
Nesse contexto, visando facilitar o entendimento da norma por parte dos participantes do mercado, a Minuta propõe a inclusão de um novo inciso ao § 1º do art. 25 da Instrução CVM nº 505, de 2011, esclarecendo que a regra prevista no caput não se aplica quando o intermediário não participa da distribuição dos valores ofertados publicamente.  
2.
Encaminhamento de sugestões e comentários

As sugestões e comentários deverão ser encaminhados, por escrito, até o dia 04 março de 2016 à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, preferencialmente pelo endereço eletrônico audpublicaSDM0216@cvm.gov.br ou para a Rua Sete de Setembro, 111, 23º andar, Rio de Janeiro – RJ, CEP 20050-901.
Após o envio dos comentários ao endereço eletrônico especificado acima, o participante receberá uma mensagem de confirmação gerada automaticamente pelo sistema.

Os participantes da audiência pública deverão encaminhar as suas sugestões e comentários acompanhados de argumentos e fundamentações, sendo mais bem aproveitado se:

a) indicar o específico dispositivo a que se refere;

b) for claro e o mais objetivo possível, sem prejuízo da lógica de raciocínio;

c) apresentar sugestão de alternativas a serem consideradas; e

e) 
apresentar dados numéricos, se aplicável.

As menções a outras normas, nacionais ou internacionais, devem identificar número da regra e do dispositivo correspondente. 

As sugestões e comentários que não estejam acompanhadas de seus fundamentos ou que claramente não tenham relação com o objeto proposto não serão considerados nesta audiência.

As sugestões e comentários recebidos pela CVM serão considerados públicos e disponibilizados na íntegra, após o término do prazo da audiência pública, na página da CVM na rede mundial de computadores. 

Cabe mencionar a eliminação da prerrogativa que possibilitava o tratamento reservado das sugestões encaminhadas, caso o participante fizesse esta solicitação expressa para a CVM, em função da entrada em vigor da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso a Informações, e do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.

A Minuta está disponível para os interessados na página da CVM na rede mundial de computadores (www.cvm.gov.br), podendo também ser obtida nos seguintes endereços:

 
Centro de Consultas da Comissão de Valores Mobiliários

Rua Sete de Setembro, 111, 5º andar

Rio de Janeiro – RJ 

Centro de Consultas da Comissão de Valores Mobiliários em São Paulo 

Rua Cincinato Braga, 340, 2º andar

São Paulo – SP

 

Superintendência Regional de Brasília

SCN, Qd. 2, Bloco A, 4º andar – Sala 404, Edifício Corporate Financial Center

Brasília – DF

Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2016
Original assinado por
ANTONIO CARLOS BERWANGER
Superintendente de Desenvolvimento de Mercado

Original assinado por

ROBERTO TADEU ANTUNES FERNANDES
Presidente
- Em exercício -

INSTRUÇÃO CVM Nº [●], DE [●] DE 20[●]

Altera dispositivos da Instrução CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011.
O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS – CVM torna público que o Colegiado, em reunião realizada em [●] de [●] de 20[●], com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso II do art. 18 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, APROVOU a seguinte Instrução:

Art. 1º  O art. 25 da Instrução CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25.  .............................................

§ 1º ......................................................

.............................................................

III – às pessoas vinculadas ao intermediário, em relação às operações em que o intermediário não participe da distribuição dos valores mobiliários ofertados publicamente.
............................................................. ” (NR)

Art. 2º  A presente Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO P. GOMES PEREIRA

Presidente
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